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ATA DA 5ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA E 310ª REUNIÃO ORDINÁRIA
No dia vinte e oito de setembro do ano de dois mil e sete, às quatorze horas, no auditório do Centro de Recursos Ambientais - CRA, tiveram início a 5ª Reunião Extraordinária e a 310ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Eduardo Mattedi Werneck, presidente em exercício, representante da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH.  Estiveram presentes os conselheiros: Arnaldo de Jesus – Sindicato dos Trab. Rurais de São Gonçalo; Ana Maria de Lima Santos, suplente, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Benito Muiños Juncal, representante da Secretaria do Planejamento - SEPLAN; Carlos Sodré, representantes da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; Celene Almeida de Brito, representante da entidade ambientalista Educação e Gestão Ambiental - GRIN9; David Dias de Carvalho, representantes da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM; Fernando Oliveira e Jackson Bomfim Carvalho, representantes da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia – FETAG; Iglesias Cabalero, representante do Instituto de Ação Ambiental da Bahia – IAMBA; João Lopes de Araújo, representante da Associação de Agricultores Irrigantes da Bahia – AIBA; Jonas Dantas dos Santos, representante do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia da Bahia – CREA-BA; José Cisino Menezes Lopes, representante da Cooperativa de Desenvolvimento do Agronegócio do Oeste da Bahia – CODEAGRO; José Roberto C. Pinto, Organização Sócio Ambientalista Pró-Mar; José Roberto Celestino, representante do Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Engenharia Consultiva – SINAENCO; Josemário Martins da Silva, representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itacaré; Letícia Coelho da Costa Nobre, representante da Secretaria da Saúde; Lia Terezinha dos Reis, representante da Fundação Terramirim; Luiz Fernando Galvão, representante do Sindicato da Indústria de Mineração de Pedra Britada do Estado da Bahia – SINDIBRITA; Maria Valéria Gaspar de Queiroz Ferreira, representante da Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR; Marinélia Dias Ramos Silva, representante do Centro de Desenvolvimento Agroecológico do Extremo Sul da Bahia – TERRA VIVA; Ney Antonio de Silva, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB; Pablo Ramosandrade Villanueva, representante da Associação Rosa dos Ventos; Paulo Sergio Vila Nova Souza, representante do Instituto de Estudos Sócio Ambientais do Sul da Bahia – IESB; Roseane Palavizini, representante do Instituto Autopoiésis; Sergio de Almeida Bastos, representante do Comitê de Fomento Industrial de Camaçari – COFIC; Kitty Tavares, Carla Mariane, Eliuda Soares, Celeste Simões e Jader da Silva da Secretaria Executiva do CEPRAM; Luiz César Gil, Letícia e Ruy Muricy, representantes do Centro de Recursos Ambientais – CRA, além dos convidados: Constaram em pauta da 5ª. Reunião Extraordinária: abertura da sessão e discussão e votação da proposta de alteração do Regimento Interno (Processo nº 1420070025038), por sua vez, a pauta da 310ª Reunião Ordinária teve os seguintes assuntos: Apresentação sobre o Projeto Agropolo; Apreciação da Ata da 309ª Reunião Ordinária; Relato de Processos: Diligenciados; Pedido de Vistas; Processos Novos; Informações; O que Ocorrer. O conselheiro Eduardo Mattedi Werneck, presidente em exercício, cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, a sessão foi aberta. O conselheiro Mattedi passou alguns informes sobre as ações da SEMARH, em destaque a missão do BID para o Programa de Desenvolvimento Ambiental – PDA, que vai gerar um recurso estimado de 30 milhões de reais, destinado a fortalecimento institucional da SEMARH/SEARA; destacou o processo organizacional para realização da Conferência Nacional e deu conhecimento da programação; registrou que os trabalhos vêm sendo realizados sobre o tema Mudanças Climáticas; falou que o Encontro pelas Águas será discutido de forma transversal junto a Superintendência de Recursos Hídricos – SRH; informou que o CRA passou para SEMARH o planejamento Gerenciamento Costeiro como programa, em fase de regulamentação; ressaltou outras ações muito decisivas para efetivar a descentralização da gestão ambiental compartilhada – GAC; falou do Encontro Nacional de Colegiados – ENCA, bem como o convite para escolha de dois conselheiros que representará o Colegiado nesse Encontro, de 16 a 18 de outubro. Passou para as discussões das alterações palavra ao relator do Processo referente à proposta de alteração do Regimento: Incisos X, XII e XIV, do Artigo 7º, substituiu “...colegiado” por “Plenário”. O inciso XV, do artigo 10º, passou a seguinte redação: “propor convite a técnicos ou especialistas de notório conhecimento para subsidiar o CEPRAM em assuntos de sua competência”. O parágrafo único, do artigo 10º, passou a seguinte redação: “...à natureza do colegiado, segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa fé”.  No Inciso XV, Art. 10, passou para redação: “propor convite a técnicos especialistas ou de notório conhecimento para subsidiar o CEPRAM em assuntos de sua competência”. Parágrafo único, inciso XVI, Art. 10, “...à natureza do colegiado, segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa fé”. No inciso VI, do artigo 11, a redação não foi alterada. No momento dessa discussão os conselheiros reiteraram o acesso a informações e conhecimento dos processos que tramitam no CRA. A Secretaria Executiva durante a reunião reiteirou da área de Informática do CRA representada pelo coordenador Fábio Costa o cadastramento dos conselheiros para acessarem o Sistema de Gestão de Processos – CÉRBERUS que se comprometeu fazer uma exposição dos procedimentos do Sistema, orientar e dirimir dúvidas quanto ao funcionamento. O conselheiro José Cisino sugeriu que a Secretaria Executiva faça uma triagem dos processos que deverão ser conhecidos pelos conselheiros. Ato contínuo, passou para votação do Artigo 14, foi excluído o “prazo de 48 horas de antecedência de confirmação”; o parágrafo 1º, a redação foi alterada para “...solicitação de 1/3 de seus membros, com antecedência mínima de 48 horas”; o parágrafo 2º, foi alterado para “...11(onze) membros, além do Presidente”; parágrafo 3º permaneceu o mesmo. Passou para a votação das propostas de alteração do Artigo 15, que permaneceu o mesmo; o parágrafo 1º, desse artigo, permaneceu o mesmo; o parágrafo 2º, foi colocado em votação a alteração do prazo de distribuição dos processos de “10 dias para 15 dias”. O conselheiro Iglesias propôs uma nova redação que seria a distribuição dos processos durante a reunião para apreciação a serem apresentados na reunião seguinte, ou seja, perfazerem 30 dias. O conselheiro Fernando Oliveira foi um dos que votou pelos 15 dias. A conselheira Roseane propôs que fosse estabelecido o prazo 15 dias, e que a Secretaria Executiva se comprometesse com o cumprimento desse prazo. Por fim, foi aprovado o prazo de 15 dias; o parágrafo 3º permaneceu o mesmo. A redação do Artigo 17 foi excluída e substituída pela redação do parágrafo único com alteração de “...ou dos seus suplentes...” para “...e dos seus suplentes...”. O conselheiro Carlos Sodré teve que interromper as votações devido o tempo cujo assunto será vinculação ao Artigo 22. A continuação das discussões e votação das alterações do Regimento ficará para próxima reunião. Às 14h30 o plenário retorno para a sessão da Reunião Ordinária, que iniciou com a apresentação sobre o Projeto Agropolo, Ruy Muricy, coordenador de Licenciamento de Projetos Agrosilvopastoris, do CRA, que apresentou os Estudos Ambientais para subsidiar o licenciamento Ambiental do Agropolo Mucugê/Ibicoara; disse que o objetivo era Subsidiar o licenciamento ambiental de atividades agropecuárias no Agropólo Mucugê/Ibicoara, na zona de amortecimento do Parque Nacional da Chapada Diamantina – PNCD; apresentou a área de estudo, diagnóstico socioambiental, avaliação de impacto, o prognóstico ambiental e quais seriam as medidas mitigadoras; ressaltou que o Agropólo será composto por todos os empreendimentos agrossilvopastoris, localizados na ADA e passíveis de licenciamento ambiental; procedimentos para gestão ambiental do Agropolo, falou do plano de gestão ambiental, zoneamento ambiental e agroambiental. Em seguida, o conselheiro Mattedi colocou em discussão. A conselheira Roseane Palavizini questionou como será dialogado o plano que está sendo feito na zona de amortecimento com o apresentado, bem como a utilização da tecnologia agrícola, uso da água, defensivo e fertilizantes para agrotóxico, como se daria à integração dessa gestão com as demais políticas públicas, tais como com o Comitê do Paraguaçu, a Zona de Amortecimento do Parque e com o Plano Regional de turismo; solicitou do CRA a cópia dos Termo de Referência e documentos referentes ao Projeto Agropolo. Ruy Muricy respondeu que recebeu muitas contribuições e discussão sobre o assunto em questão, principalmente sobre a zona de amortecimento do Parque; disse que quanto à tecnologia a ser utilizada estaria dentro do modelo da legislação e do limite do licenciamento ambiental. O conselheiro Josemário Martins questionou se a SEMARH vai criar mecanismos para instalar escritórios regionais que possa atender as demandas para fins de fortalecer o instrumento de gestão para essa atividade, principalmente com relação à agricultura familiar, disse que o empreendimento era importante por fortalecer os produtos de indicação geográficos. O conselheiro José Cisino ressaltou o seu apoio para implementação e implantação desse projeto o mais breve possível. O conselheiro David Dias questionou como os órgãos do sistema SEMARH vai proceder esse licenciamento, será de forma conjunta ou isolada; externou preocupação quanto ao processo de gestão, que deverá ser bem consolidado dentro da estrutura coletiva que vai gestar o Agropolo, devendo ser estimulado um incremento de produção em toda cadeia produtiva para gerar recursos suficiente que o Estado possa ter políticas de restrições de expansão. A conselheira Marinélia achou o projeto extremamente positivo considerando o sistema de gestão integral, tomada de decisão no processo endógeno respeitando o potencial da identidade territorial para expansão desses agropolo. A conselheira Letícia Nobre disse que era importante pensar uma perspectiva de fazer diferente protegendo a saúde tanto quanto o meio ambiente; falou de sua preocupação com as grandes áreas, com questão da monocultura, os desafios a serem enfrentados para produção do biodiesel e procedimentos; ressaltou que os atores locais precisam estar inseridos nesse processo, bem como a necessidade do reforço das estruturas das Secretarias de Saúde e Educação. O conselheiro Luiz Galvão parabenizou o conteúdo da matéria apresentada considerando como elemento balizador para ocupação do espaço geográfico. O conselheiro Mattedi agradeceu a participação e colaboração de Ruy Muricy. Em seguida, passou para a apreciação e aprovação da Ata da 309ª Reunião Ordinária, que foi aprovada com alterações. O coordenador Fábio Costa fez a exposição sobre o Sistema Cérberus e passou a cada conselheiro o Termo de Responsabilidade com Login e Senha devidamente cadastrada; informou que os conselheiros terão acesso a um novo modulo de visualização da outorga na Superintendência de Recursos Hídricos – SRH, no qual serão vinculados todos os processos de licenciamento. O conselheiro Mattedi agradeceu a colaboração de Fábio Costa. Passou para apreciação de processos diligenciados: Processo nº 2004-005364/TEC/LL-0040, Andrade Oliveira Imobiliária e Turismo Ltda, diligenciado durante a 305ª reunião ordinária pelo ex-conselheiro relator João Marcos Miranda. O conselheiro Iglesias Cabalero foi indicado para relatar o referido processo e alegou o recebimento da matéria fora do prazo regimental o que dificultou o acesso aos autos para que pudesse apresentar o seu voto. Diante desta situação o processo foi adiado. Processo nº 2007-000739/TEC/LL-0010, Ellocin Cabalero Participações e Consultoria Empresarial, conselheiro relator Josemário Martins quando relatou o referido processo apresentou voto favorável com acréscimo de condicionantes; destacou que uma das condicionantes era a apresentação de um programa de neutralização das emissões de carbono no Processo de Licença de Implantação; bem como a previsão da compensação ambiental fosse colocada para minimizar os impactos na área de influência direta do empreendimento. Em seguida, o conselheiro Mattedi colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade.  Processo nº 2007-000717/TEC/LL-0006, Global Participações em Energia S/A, município de Candeias, conselheiro relator Fernando Oliveira, que havia apresentado voto favorável durante a primeira reunião que o referido processo constou em pauta e posteriormente foi pedido vistas pelo conselheiro David Dias e diligenciado pelo conselheiro Iglesias Cabalero. O conselheiro Fernando Oliveira ratificou o seu voto favorável considerando o acréscimo de condicionantes apresentados pelo conselheiro Josemário e adotados para o mesmo processo. O técnico Ruy Muricy pediu esclarecimentos quanto ao condicionante destacado pelo conselheiro Josemário com relação à neutralização das emissões de carbono, se seria um estudo para zerar ou reduzir as emissões de carbono. O conselheiro Josemário explicou que não estava se exigindo a neutralização do carbono e sim apresentar um estudo para quando a viabilização da Licença de Operação fizesse à neutralização, bem como usar mecanismos de seqüestro de carbono. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e a matéria foi votada e aprovada com uma abstenção. Os Processos nºs 2007-000716/TEC/LL-0006 e 2007-000718/TEC/LL-0008, Global Participações em Energia S/A relatados pelo conselheiro Iglesias Cabalero, foram adiados pelo não cumprimento do prazo regimental para encaminhamento. O conselheiro Mattedi passou a palavra a César Gil que prestou alguns esclarecimentos e relatou que as ocorrências deliberadas àquela matéria, e ratificou que a diligência formulada pelo conselheiro Iglesias não havia sido atendida pelo CRA, e como havia dúvida sobre a questão da proposta dos empreendedores com relação à implantação das termoelétricas, bem como houve um entendimento dos conselheiros para se reunirem com objetivo de estabelecer uma proposta de resolução específica para a matéria, e alguns esclarecimentos que não foram satisfeitos com relação às ocupações da SUDIC; registrou que foi considerado o diligenciamento aos processos relatados pelo conselheiro Iglesias Cabalero, referentes ao município de Camaçari, cujo voto com pedido de diligência consta em ambos processos, e por sua vez, nesta reunião o CRA atendeu a diligência; esclareceu que os motivos desta diligência não se aplicaram aos demais processos. O conselheiro Iglesias lembrou que no seu pedido de diligência recomendou que os outros relatores considerassem também para os respectivos processos, e ratificou que os processo não foram votados. O conselheiro Mattedi propôs que os processos fossem votados individualmente e sugeriu a constituição de um Grupo de Trabalho para propor ao plenário uma Resolução sobre instalação de Termoelétricas. Ato contínuo, passou para o Processo nº 2007-000715/TEC/LL-0005, Global Participações em Energia S/A, município de Candeias, conselheiro relator Jonas Dantas que apresentou voto favorável. O conselheiro Eduardo Mattedi colocou em discussão, seguida de votação e foi aprovado por unanimidade. Passou para o Processo com Pedido de Vistas: Processo nº 2007-000895/TEC/LO-0022, Bojuy Indústria e Comércio de Poliuretanos Ltda, conselheira revisora Letícia Nobre que apresentou voto favorável à concessão da Licença com acréscimo de condicionantes. O conselheiro Mattedi colocou em discussão seguida de votação e foi aprovado por unanimidade. Passou para os processos novos: O conselheiro Josemário solicitou adiamento do Processo nº 2006-002348/TEC/LI-0016, Agropecuária Jacarezinho Ltda, justificando a necessidade de dirimir algumas dúvidas pela complexidade da matéria e registrou que outro conselheiro manifestou pedido de vistas em paralelo àquela matéria. O conselheiro José Cisino manifestou interesse em acompanhar o conselheiro Josemário Martins na análise do referido processo, para que fosse apresentado na próxima reunião para votação. Os demais processos tiveram pedido de destaque. O Processo nº 2005-007162/TEC/LO-0145, COELBA, conselheiro relator Romeu Temporal que apresentou voto favorável e foi pedido vistas pelo conselheiro Fernando Oliveira. Passou para o Processo com pedido de destaque nº 2007-002055/TEC/LL-0025, EMBASA S/A, município de Vitória da Conquista, conselheiro relator Aurinézio Calheira, que apresentou voto favorável de acordo aos condicionantes exigidos constantes do Parecer Técnico do CRA. O conselheiro Mattedi colocou em discussão. A conselheira Maria Valéria colocou em destaque observações que serão aplicadas a todos os processos da EMBASA, referentes a Sistema de Esgotamento Sanitário – SES, e apresentou as seguintes considerações: o controle social como princípio fundamental nas ações de saneamento de acordo com o estabelecido no inciso X, art. 2º da Lei 11.445, de 05.01.2007; o contexto da participação social estimulada pelo momento político atual e concretizada, por exemplo, no Conselho Nacional e Estadual das Cidades; a crescente conquista dos movimentos sociais nas discussões das políticas públicas; sugeriu como acréscimo de condicionante: “fomentar o controle social do empreendimento através de Comitê de Bacias hidrografica e Conselho Municipal de Meio Ambiente, ou através da criação e implantação de Comissão Municipal de Controle Social da Obra do PAC – Saneamento, composta pelo poder público local, Ministério Público, concessionária responsável pela prestação dos serviços de água e esgoto, organizações sociais e associações de Moradores, devendo apresentar, ao CRA, quando do requerimento da Licença de Implantação - LI, cópia das Atas de Reuniões com a assinatura de todos os membros participantes”. A conselheira Marinélia questionou se a compensação ambiental teria alguma participação da Comissão para esse tipo de projeto. O conselheiro Mattedi informou que a compensação era destinada às unidades de conservação que no momento estava em processo de regulamentação, e que estava previsto a representação de membros do CEPRAM. O conselheiro Pablo Ramosandrade destacou a importância de se exercitar a efetiva participação social no controle da gestão ambiental e seus benefícios. Diante das discussões do plenário com relação à matéria Sistema de Esgotamento Sanitário, o conselheiro Roberto Celestino ressaltou a importância de se agilizar o licenciamento desses processos em decorrência dos recursos que o Estado da Bahia estava buscando para os projetos de saneamento. A conselheira Roseane Palavizini sugeriu que a condicionante não fosse somente para o programa de controle social e sim para um programa de educação ambiental, comunicação e controle social com a instância da Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental - CIEA para que elabore uma Resolução orientadora dos planos de educação ambiental e comunicação social. O conselheiro Eduardo Mattedi passou a palavra para César Gil que disse que o condicionante que foi acrescido pela conselheira relatora era efetivo da fase de Licença de Implantação. A conselheira Maria Valéria ressaltou ter registrado em seu voto a recomendação para a EMBASA/SEDUR para criar uma comissão Estadual de Controle Social das obras do Governo da Bahia através do PAC–Saneamento. O conselheiro Mattedi disse que o CEPRAM recomendará uma Comissão de Acompanhamento das obras do PAC de Saneamento. Em seguida, todas as recomendações foram aprovadas. O conselheiro Mattedi colocou em votação e a Licença de Localização foi aprovada com uma abstenção. Passou para o Processo nº 2007-002007/TEC/LL-0026, EMBASA S/A, município de Guanambi, conselheiro relator Jonas Dantas, que apresentou voto favorável acrescido da condicionante proposta e apresentada pela conselheira Maria Valéria. O conselheiro Mattedi colocou em discussão seguida de votação e foi aprovada com uma abstenção. Passou para o processo nº 2007-004528/TEC/LL-0045, Incorplan Incorporações Ltda, referente ao Termo de Referência para EIA/RIMA do Loteamento Condomínio Residencial, conselheiro relator Paulo Sergio que apresentou voto favorável e considerou que devido à necessidade de conhecer com mais detalhes a peculiaridade proposta para implantação desse empreendimento, solicitou que logo após a conclusão do EIA/RIMA seja apresentado ao Conselho o resultado dos trabalhos. O conselheiro Mattedi colocou em discussão. O conselheiro Pablo sugeriu que essa apresentação fosse realizada numa reunião específica. O conselheiro Mattedi colocou em votação e foi aprovado com uma abstenção. Em oportuno, o conselheiro Jonas Dantas colocou o CREA a disposição para participar do Grupo de Trabalho que será constituído para elaborar a proposta de Resolução específica sobre a implantação das Termoelétricas. Passou para o Processo nº 2007-005690/TEC/LL-0057, EMBASA S/A, município de Cruz das Almas, conselheira relatora Maria Valéria, que apresentou voto favorável com acréscimo de condicionantes ressaltando o condicionante que será adequado a todos os projetos de sistema de esgotamento sanitário. O conselheiro Mattedi colocou em discussão. A conselheira Maria Valéria sugeriu que a EMBASA/SEDUR proponha aos empreendedores que possam promover cursos de educação ambiental para gestores e trabalhadores das obras de saneamento antes mesmo dos contatos junto à comunidade local com o apoio da CIEA. O conselheiro Mattedi colocou em votação e foi aprovado por unanimidade. Passou para a Pauta Suplementar: Processo nº 2005-007162/TEC/LO-0145, COELBA, conselheiro relator Romeu Temporal que apresentou voto favorável. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e foram solicitados esclarecimentos sobre a situação do processo. O conselheiro Mattedi passou a palavra a César Gil que disse que se tratava de uma regularização de licenças do sistema de energia elétrica e as subestações em operação na região do Litoral Norte. O conselheiro Fernando Oliveira pediu vistas a matéria e foi deferido. Passou para o Processo nº 2007-002015/TEC/LL-0028, EMBASA, município de Camaçari, conselheiro relator Roberto Celestino que fez um breve histórico sobre a situação do processo. Disse que foi concedida, uma licença de localização, em 2000; o processo posterior, de licença de implantação foi avocado por motivos de diversas manifestações principalmente populares sobre a solução final quanto ao lançamento dos efluentes tratados no Rio Capivara Grande; naquela época o processo foi retirado de pauta; a matéria retornou a esta pauta com um acordo entre EMBASA, Prefeitura Municipal de Camaçari e a CETREL, bem como a incorporação do sistema a CETREL; ressaltou que o parecer técnico foi elaborado pela CTGA da EMBASA com o aval e análise do CRA; apresentou seu voto favorável pela concessão da licença. O conselheiro Mattedi colocou em discussão. O conselheiro Iglesias Cabalero pediu vistas ao processo justificando o não conhecimento dos autos do processo. O conselheiro Roberto Celestino ressaltou que o processo retornou a pauta com a solução final atendendo a sociedade com relação ao tratamento do esgoto lançado no rio Capivara. A conselheira Maria Valéria ressaltou que se tratava de uma regularização de um sistema de esgotamento a ser implantado em áreas urbanas bastante antropizadas com adensamento popular grande causando uma série de problemas a saúde e ao próprio ambiente local; falou da necessidade da garantia do tempo de aprovação por conta da liberação dos recursos para iniciar as obras; em seguida passou a palavra a Glauco Cayres de Sousa, gerente de ações ambientais da EMBASA que ressaltou o interesse da EMBASA em viabilizar e implementar o sistema de esgotamento sanitário no município de Camaçari dentro de um prazo exíguo; informou que se tratava de um sistema mais simples com rede de coleta e duas elevatórias. O conselheiro Roberto Celestino sugeriu que o Processo de Licença de Implantação fosse Avocado para o CEPRAM, como forma de conciliar a liberação de recursos. O conselheiro Mattedi consultou o conselheiro Iglesias se poderia rever o seu pedido de vistas. O conselheiro Iglesias concordou com a proposta do conselheiro Roberto Celestino, e solicitou que fosse condicionada a licença de localização para o Sistema de Esgotamento Sanitário, informar aos fóruns sociais populares o resultado final sobre o lançamento dos efluentes no Rio Capivara, para que possa dar prosseguimento ao processo e declarou favorável a concessão da Licença. O conselheiro Mattedi ressaltou a consideração do condicionante apresentado pela conselheira Valéria a este processo e em seguida colocou em votação e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2007-001963/TEC/LL-0023, EMBASA, município de Barreiras, conselheiro relator Roberto Celestino, que apresentou voto favorável. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e passou a palavra para Glauco Cayres que registrou que EMBASA solicitará a outorga para lançamento dos efluentes e a SRH fará a análise considerando uma situação crítica de vazão mínima, o CRA fará sua análise específica e as discussões serão discutidas em conjunto e em seguida será submetido ao CEPRAM o resultado dessas discussões e possível se criar uma Resolução. O conselheiro Mattedi colocou em votação e foi aprovado considerando os acréscimos de condicionantes apresentados pela conselheira Maria Valéria. Passou para O que Ocorrer: O conselheiro José Roberto Caldas solicitou avocação ao Processo nº 2007-000665/TEC/LS-0032, Bolland do Cabalero juntamente com outros conselheiros, e foi deferida e encaminhada a Diretoria de Licenciamento. Cezar Gil informou que dentro de no máximo quinze dias o CRA atenderia a referida avocação. O conselheiro José Roberto apresentou uma proposta de MOÇÃO para que o CEPRAM solicite ao IBAMA a permanência dos escritórios na Ilha de Itaparica; naquela oportunidade por solicitação do conselheiro Pablo Ramosandrade foi incluído o município de Ilhéus, bem como apoio a criação de uma área fechada no Recife das Pinaúnas, dentro da APA Baía de Todos os Santos e da APA Municipal; solicitou que houvesse apoio do Conselho com relação à agilização para liberação dos empreendimentos de conservação; solicitou que convidasse o superintendente Regional Célio Pinto, do IBAMA, para prestar alguns esclarecimentos ao Conselho sobre o assunto em questão. O conselheiro Mattedi colocou a MOÇÃO em votação e foi aprovada por unanimidade. Em seguida, foi registrado que os conselheiros Iglesias Cabalero e Fernando Oliveira irão participar do Encontro Nacional de Colegiados Ambientais - ENCA, em Brasília, de 16 a 19 de outubro. O conselheiro Mattedi colocou a necessidade da Câmara Técnica de Saneamento Ambiental – CTSA se reunir e ficou prevista a data de 31 de outubro ou 20 de novembro; registrou a formação do Grupo de Trabalho para elaborar a Resolução específica sobre instalação das Termoelétricas. Os conselheiros Sergio Bastos, Iglesias Cabalero, Jonas Dantas, Fernando Oliveira, Pablo Ramosandrade, Luiz Galvão e Letícia Nobre que dará um apoio. O conselheiro Mattedi registrou a alteração de data da reunião do CEPRAM do mês de outubro para possivelmente 8 e 9 de novembro. Kitty Tavares informou que houve a visita ao CETAS CHICO MENDES. O conselheiro Mattedi registrou a realização da reunião de lançamento do Conselho de Saneamento – CONESB, dia 04 de outubro; falou da importância do acompanhamento e mobilizações dos conselheiros do cronograma das Conferências Ambientais.O conselheiro Paulo Sergio informou que participou da reunião do Comitê da Reserva da Biosfera, em Porto Seguro, sobre a monocultura do Eucalipto e solicitou que a Secretaria Executiva convide o Grupo de Trabalho do Extremo Sul para fazer uma apresentação ao CEPRAM. A conselheira Marinelia sugeriu que convidasse Maria Gravina para falar sobre o ZEE do Extremo Sul. A conselheira Letícia Nobre informou que será realizada em Brasília reunião sobre o PAC da Saúde e a abordagem sobre várias temáticas ambientais. O conselheiro Paulo Sergio informou que será realizado o Simpósio do Cacau e da Biodiversidade no dias 8 e 9 de novembro. O conselheiro Pablo Ramosandrade registrou que não houve apoio para participação da sociedade civil no GT das Leis.  Em seguida, o conselheiro Mattedi agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às 19h30. Eu, Eliuda Soares, lavro e assino esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 28 de setembro de 2007.e SimPAVANTE.cnolnte, representante da Cooperativa Agrva de Desenvolvimento do Agronegsas de Arquitetura e Engenharia cons
Presentes:

Membros:
Arnaldo de Jesus – Sindicato dos Trab. Rurais de São Gonçalo;

Ana Maria de Lima Santos – SEINFRA;

Benito Muiños Juncal -  SEPLAN; 

Carlos Sodré – SEAGRI; 

Celene Almeida de Brito - GRIN9;

David Dias de Carvalho – SICM;
Eduardo Mattedi - SEMARH 
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Lia Terezinha dos Reis - Fundação Terramirim; 

Luiz Fernando Galvão  – SINDIBRITA;

Maria Valéria Gaspar de Queiroz Ferreira – SEDUR;

Marinélia Dias Ramos Silva – TERRA VIVA; 

Ney Antonio de Silva - FIEB;
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Paulo Sergio Vila Nova Souza – IESB;

Roseane Palavizini - Instituto Autopoiésis; 

Sergio de Almeida Bastos – COFIC; 
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Jader Silva
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CRA:
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Luiz César Gil – diretor de licenciamento
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